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RELATÓRIO DO CONSELHEIRO NESTOR GUIMARÃES MARTINS 
DA ROCHA 

 
PLENÁRIO, DIA 12/07/2018 

 
CONTAS DO PODER EXECUTIVO – EXERCÍCIO 2017 

 
DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO IVAN MOREIRA 

 
 

Senhor Presidente, 

Senhores Conselheiros, 

Senhor Procurador Chefe, 

 

Não preparei o voto escrito como já anteriormente 

mencionei, vez que no meu entendimento, após a leitura do 

relatório/voto do Conselheiro Nestor Rocha, eu acompanharia Sua 

Excelência em todos os seus termos propostos, divergindo tão somente, 

Sr. Presidente, quanto ao prazo de concessão fixado, que é de 15 dias, 

e a divergência nesse caso é porque eu adoto a proposta do 

Conselheiro Antônio Carlos e dobro esse prazo para 30 dias.  

É salutar exaurir ao máximo todo e qualquer direito de 

defesa, o que gostaríamos que fizessem também conosco, ou a 

qualquer pessoa. Se há alguma dúvida em relação a questão do prazo, 

para mim está plenamente claro. Nunca aconteceu de nós termos que 

oficiar a Câmara Municipal, alertando sobre o prazo, embora 

constitucionalmente reconhecido, mas, sempre este Tribunal procurou 

fazer dentro do limite  estabelecido.  

Ano passado, eu fui Relator das contas de 2016, e adotamos 

também o mesmo procedimento em relação a concessão de abertura de 
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prazo, para que o prefeito pudesse se defender. Foi extremamente 

salutar o Conselheiro Nestor Rocha trazer ao Plenário essa discussão, 

podendo, inclusive, absorver algumas sugestões dos colegas. 

Sr. Presidente, o meu voto é pela concessão do prazo de 30 

dias, acompanhando a proposta  do Conselheiro Nestor Rocha em todos 

os seus termos.  

O meu voto é para que também fique consignado que o 

Plenário autoriza Sua Excelência, o Presidente, oficiar a Augusta 

Câmara Municipal informando a decisão desta Corte no que tange à 

concessão de prazo de 30 dias, para que Sua Excelência, o Senhor 

Prefeito, querendo, exerça o direito ao contraditório e a ampla defesa, 

nos exatos termos da Carta Maior, apresentando informações 

detalhadas sobre as medidas que foram adotadas para atender o que 

determina o art. 9º da LRF, bem como quaisquer outros esclarecimentos 

que Sua Excelência julgar necessário. 

Não quero adentrar ao voto, não trouxe absolutamente nada 

por escrito, mas verificando as contas no relatório da CAD, da SGCE, 

nas 7 determinações que o Plenário adotou nas contas de 2016, vou me 

ater especialmente a uma determinação, que é a D5, que nós temos a 

informação através de publicação do Diário Oficial do Município, bem 

como também uma auditoria realizada pela CAD, no ano de 2017, na 

qual considera essa determinação como plenamente atendida, o que a 

meu ver não está.  

Senhor Presidente, a determinação é para que a SMF, na 

pessoa do seu titular, sob pena de responsabilidade, proceda o imediato 

lançamento tributário das obrigações não quitadas por empresas 

concessionárias, no que concerne a exploração de publicidade em áreas 
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públicas, notadamente mobiliário urbano, bem como as empresas que 

operam publicidade da denominada mídia externa, devendo a 

Coordenadoria de Licenciamento e Fiscalização proceder rigorosa 

fiscalização em publicidade não licenciada, em verdadeira afronta a 

ordem pública.  

Trata-se aqui, Senhor Presidente, de renúncia de receita. O 

que estamos vendo hoje na cidade, e eu até gostaria que os próprios 

servidores da Prefeitura que aqui estão pudessem levar ao 

conhecimento, mais uma vez, do Senhor Prefeito, são às publicidades 

exibidas em locais que a Lei orgânica veda, que contraria o 

entendimento do INEPAC, como na Av. Beira Mar ou em prédios 

tombados. Há uma empena em prédio, na saída do túnel da Gávea, na 

mesma situação, com uma publicidade com cerca de 500m², outra na 

embocadura do viaduto da Av. Brasil para a Perimetral, uma tamanha 

empena. Vale ressaltar a informação de técnicos deste TCM que em 

auditoria, verificou acréscimo de mais de 1000% na quantidade de 

emissão de guias TAP (Taxa de Autorização de Publicidade), o que 

acho muito bom, pois a Prefeitura está arrecadando mais.  

Não podemos compactuar com essas publicidades afixadas 

por um valor absurdo sem a Prefeitura arrecadar sequer um centavo. A 

da saída do Túnel da Gávea, deve custar trezentos e poucos mil reais 

por mês a locação. Onde estão essas guias, onde estão essas taxas? Aí 

vem uma informação de que está no Diário tal, determinando operações 

dirigidas a fiscalização e atendimento ao Parecer Prévio emitido. Apelo 

mais uma vez ao Sr. Prefeito que determine ao seu secretariado para 

que coíba publicidades ilegais, em verdadeira afronta a Legislação. Em 

local permitido, deve-se expedir a respectiva licença, mas, tem que ser 
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cobrado. Cobra do pobre, da pessoa que tem uma padaria, não vai 

cobrar dessas empresas que alcançam lucros altíssimos. A 

determinação deste Tribunal, não está sendo acatada, assim sendo, sob 

pena de responsabilidade, eu apelo ao Senhor Prefeito que determine 

rigorosa fiscalização nesses engenhos publicitários, e que essas guias 

cheguem ao Tribunal, que a CAD vá recolher essas guias, 

principalmente desses  pontos citados. 

Senhor Presidente, apresentarei o meu voto na apreciação 

do mérito, quando o Conselheiro Nestor tiver essas informações do 

Senhor Prefeito, ocasião em que procurarei me aprofundar melhor.  

 

Muito obrigado. 

 

Sala das Sessões, 12 de julho de 2018. 

 

 

Conselheiro IVAN MOREIRA 
Conselheiro - TCMRJ 


